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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 145, da lei estadual nº 5.810, de 
24/01/1994
ORIGEM: Capanema/Pará
DESTINO: São João de Pirabas/Pará
PERÍODO: 10/4/2026
FINALIDADE: realizar Visita Técnica à família de paciente, com ela-
boração de relatório circunstanciado e análise interdisciplinar da si-
tuação, identificando os principais entraves à adesão ao tratamento
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRATIVA. 
BELÉM, 09 de abril de 2026.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça Técnico-Administrativa
PORTARIA Nº 0303/2026-MP/SUB-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRA-
TIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela Porta-
ria n.º 2164/2025-MP/PGJ, de 06/05/2025, publicada no D.O.E. de 
07/05/2025,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento (deslocamento) do servidor, no âmbito do 
expediente nº116991/2026, conforme abaixo relacionado:
NOME: PEDRO LUCAS DE SOUZA CARNEIRO
CARGO/FUNÇÃO: TÉCNICO MINISTERIAL - TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO - SUPORTE - TMI-4
MATRÍCULA: 999.3698
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 145, da lei estadual nº 5.810, de 
24/01/1994
ORIGEM: Capanema/Pará
DESTINO: Santarém Novo/Pará
PERÍODO: 23/3/2026
FINALIDADE: atender à demanda de TI na Promotoria de Justiça de 
Santarém Novo/PA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRATIVA. 
BELÉM, 09 de abril de 2026.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça Técnico-Administrativa
PORTARIA Nº 0304/2026-MP/SUB-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRA-
TIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela Porta-
ria n.º 2164/2025-MP/PGJ, de 06/05/2025, publicada no D.O.E. de 
07/05/2025,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento (deslocamento) do servidor, no âmbito do 
expediente nº116470/2026, conforme abaixo relacionado:
NOME: PEDRO LUCAS DE SOUZA CARNEIRO
CARGO/FUNÇÃO: TÉCNICO MINISTERIAL - TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO - SUPORTE - TMI-4
MATRÍCULA: 999.3698
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 145, da lei estadual nº 5.810, de 
24/01/1994
ORIGEM: Capanema/Pará
DESTINO: Augusto Corrêa/Pará
PERÍODO: 19/3/2026
FINALIDADE: atender à demanda de TI na Promotoria de Justiça de 
Augusto Corrêa/PA
 S UBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRATI-
VA. 
 BELÉM, 09 de abril de 2026.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça Técnico-Administrativa
PORTARIA Nº 0317/2026-MP/SUB-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRA-
TIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela Porta-
ria n.º 2164/2025-MP/PGJ, de 06/05/2025, publicada no D.O.E. de 
07/05/2025,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento (deslocamento) do servidor, no âmbito do 
expediente nº113303/2026, conforme abaixo relacionado:
NOME: DEYLANE MARIA DA CRUZ MOURA
CARGO/FUNÇÃO: ANALISTA MINISTERIAL - ASSISTENTE SOCIAL - 
AMI-3
MATRÍCULA: 999.3789
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 145, da lei estadual nº 5.810, de 
24/01/1994
ORIGEM: Paragominas/Pará
DESTINO: Ipixuna do Pará/Pará
PERÍODO: 20/3/2026
FINALIDADE: subsidiar a materialidade da inspeção semestral ao Ser-
viço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes no 
município de Ipixuna do Pará/PA
 S UBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRATI-
VA. 
 BELÉM, 09 de abril de 2026.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça Técnico-Administrativa
PORTARIA Nº 0318/2026-MP/SUB-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRA-
TIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela Porta-
ria n.º 2164/2025-MP/PGJ, de 06/05/2025, publicada no D.O.E. de 
07/05/2025,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento (deslocamento) do servidor, no âmbito do 
expediente nº120377/2026, conforme abaixo relacionado:

NOME: KÁTIA JORDY FIGUEIREDO
CARGO/FUNÇÃO: ANALISTA MINISTERIAL - PSICÓLOGO - AMI-21
MATRÍCULA: 999.968
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 145, da lei estadual nº 5.810, de 
24/01/1994
ORIGEM: Belém/Pará
DESTINO: Mosqueiro/Pará
PERÍODO: 7/4/2026
FINALIDADE: realizar atendimento psicossocial envolvendo adoles-
cente no Distrito de Mosqueiro/PA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRATIVA. 
BELÉM, 09 de abril de 2026.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça Técnico-Administrativa
PORTARIA Nº 0319/2026-MP/SUB-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRA-
TIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela Porta-
ria n.º 2164/2025-MP/PGJ, de 06/05/2025, publicada no D.O.E. de 
07/05/2025,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento (deslocamento) do servidor, no âmbito do 
expediente nº121393/2026, conforme abaixo relacionado:
NOME: GABRIEL RIPARDO FURTADO
CARGO/FUNÇÃO: ASSESSOR ESPECIALIZADO DE APOIO TÉCNICO 
OPERACIONAL JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - MP-CPC-2
MATRÍCULA: 999.4289
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 145, da lei estadual nº 5.810, de 
24/01/1994
ORIGEM: Belém/Pará
DESTINO: Benevides/Pará
PERÍODO: 13/4/2026
FINALIDADE: fiscalizar a execução de obras e condicionantes, bem 
como verificar outorgas, em atenção aos Simp Atec nº1701, nº3724 
e nº1986
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, TÉCNICO-ADMINISTRATIVA. 
BELÉM, 09 de abril de 2026.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça Técnico-Administrativa

Protocolo: 1313815
RECOMENDAÇÃO Nº 0002/2026-MP/CGMP. 
O CORREGEDOR -GERAL DO   MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 17, caput e 
inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 30, caput c/c artigo 
37, inciso XII, da Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho 
de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará); CON-
SIDERANDO que a Lei Complementar Estadual nº 57/2006, em seu 
art. 154, incisos V, VII e XXV, prevê,  dentre os  deveres  dos(as) 
membros(as) do Ministério Público, os de “obedecer aos prazos pro-
cessuais ou procedimentais, consignando, na própria manifestação 
processual ou procedimental, se tais prazos não puderam ser rigoro-
samente cumpridos por motivo de força maior devidamente especifi-
cado, justificável e comprovável”, “desempenhar, com zelo, presteza 
e probidade as suas funções institucionais” e “observar as recomen-
dações estabelecidas em lei ou em ato normativo do Ministério Pú-
blico, referentes à organização, fiscalização, controle ou avaliação da 
atividade funcional ou prestação dos serviços em razão do exercício 
do cargo”; CO NSIDERANDO os termos do procedimento de gestão 
administrativa nº 10.2026.00000058-6, instaurado no âmbito da 
Corregedoria-Geral do Ministério Público a partir de solicitação da 
Coordenação do Centro Integrado de Investigação, do qual consta a 
informação de que os Promotores de Justiça que solicitam apoio do 
CII “têm ficado no aguardo da apreciação do referido pedido pelo CI 
e pela PGJ sem praticar atos processuais nos autos, acarretando a 
chegada dos processos no GAECO, cujos auxílios foram deferidos, já 
com os prazos vencidos, causando evidentes prejuízos processuais”, 
e, por fim, CO NSIDERANDO que a atuação do Centro Integrado de 
Investigação (CII) e dos Grupos de Atuação Especial (GAEs) a ele 
vinculados, nos termos da Resolução nº 02/2025-CPJ, ocorre sempre 
de forma a auxiliar a atuação do Promotor de Justiça natural, sem ja-
mais sobrepor ou substituir o regular exercício das atribuições deste, 
a quem incumbe a prática dos atos processuais e procedimentais de 
forma adequada e tempestiva; R E S O L V E: Art. 1º Recomendar 
aos membros do Ministério Público do Estado do Pará que observem 
os deveres funcionais previstos no art. 154, V e VII, da Lei Com-
plementar Estadual nº 57/2006, mesmo nos casos em que pedirem 
auxílio aos Grupos de Atuação Especial (GAEs) na forma da Reso-
lução nº 002/2025-CPJ, considerando que a atuação dos referidos 
grupos não se sobrepõe ao promotor de justiça natural. Art. 2º Esta 
Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE 
DO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. BELÉM/PA, 09 de 
abril de 2026.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral do Ministério Público

Protocolo: 1313826
RECOMENDAÇÃO Nº 0003/2026-MP/CGMP. 
O CORREGEDOR -GERAL DO   MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTA -
DO DO PARÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 17, caput 
e inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 


